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Recorrente ROSANGELA ROSSONI

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2004
DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIC}OES.

A deducdo de despesas pleiteadas na declaracdo de ajuste anual do contribuinte
estd condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e a comprovagao por
meio de documentacdo habil e iddnea. Cabe ao contribuinte juntar a sua defesa
todos os documentos necessarios a confirmacdo das deducgdes glosadas no
lancamento.

DEDUCAO. DESPESAS COM INSTRUCAO.

S&o dedutiveis na declaracdo de imposto de renda os pagamentos efetuados a
titulo de despesas com instrucdo desde que devidamente comprovados, nos

termos do artigo 8°, Il, "b" da Lei n® 9.250 de 1995. Somente se caracterizam
pela dedutibilidade as despesas com instrucéo relativas aos contribuintes e seus
dependentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 21/25) interposto contra decisdo da 72 Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DF) de fls. 13/15, a qual
julgou procedente o lancamento formalizado na notificacdo de lancamento, lavrada em
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 Exercício: 2004
 DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIÇÕES.
 A dedução de despesas pleiteadas na declaração de ajuste anual do contribuinte está condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e à comprovação por meio de documentação hábil e idônea. Cabe ao contribuinte juntar à sua defesa todos os documentos necessários à confirmação das deduções glosadas no lançamento.
 DEDUÇÃO. DESPESAS COM INSTRUÇÃO.
 São dedutíveis na declaração de imposto de renda os pagamentos efetuados a título de despesas com instrução desde que devidamente comprovados, nos termos do artigo 8º, II, "b" da Lei nº 9.250 de 1995. Somente se caracterizam pela dedutibilidade as despesas com instrução relativas aos contribuintes e seus dependentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 21/25) interposto contra decisão da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF) de fls. 13/15, a qual julgou procedente o lançamento formalizado na notificação de lançamento, lavrada em 13/12/2004 (fl. 4), decorrente do procedimento de revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2004, ano-calendário de 2003.
O lançamento, decorrente da infração de dedução indevida de despesas com instrução no valor de R$ 1.998,00, alterou o valor do imposto a restituir declarado de R$ 992,48  para R$ 443,03, que acrescido de juros resultou em um total de R$ 486,22.
Cientificada do lançamento por via postal em 28/12/2004, conforme cópia de AR de fl. 16, a contribuinte apresentou impugnação em 28/1/2005 (fls. 2/3), acompanhada de documentos (fls. 4/9), nos termos abaixo reproduzidos, constantes no acórdão recorrido (fl. 14):
O sujeito passivo impugnou o lançamento em 28/01/2005, fl. 1, alegando que fez a dedução corretamente, eis que em sua DIRPF/2004, ano base 2003 informou um dependente cursando o 1° grau em estabelecimento de ensino, de modo que não houve qualquer motivo para que sua declaração fosse alterada, sendo incorreto o procedimento de revisão da declaração.
Ao final, solicita a retificação do lançamento para reconhecimento da dedução de despesa com instrução no valor inserido em sua DIRPF, bem como seja restituído o valor constante da mesma.
Quando da apreciação do caso, em sessão de 28 de novembro de 2008, a 7ª Turma da DRJ em Brasília (DF), julgou o lançamento procedente, conforme ementa do acórdão nº 03-28.272 - 7ª Turma da DRJ/BSA, a seguir reproduzida (fl. 13):
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2004
-
DEDUÇÕES. DESPESAS INSTRUÇÃO NÃO COMPROVADAS..
Todas as deduções permitidas para apuração do imposto de renda estão sujeitas à comprovação ou justificação.
Lançamento Procedente
Devidamente intimada da decisão da DRJ em 22/2/2010, conforme AR de fl. 18, a contribuinte interpôs recurso voluntário em 22/3/2010 (fls. 21/25), acompanhado de documentos de fls. 26/71.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso é tempestivo e, uma vez preenchidos os pressupostos de admissibilidade,  deve ser conhecido. 
O texto base que define o direito da dedução de despesas com instrução e a correspondente comprovação para efeito da obtenção do benefício está contido no inciso II, alínea  �b� do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995, regulamentado no artigo 81 do Decreto nº 3.000 de 1999 (RIR/99), vigentes à época dos fatos, reproduzidos abaixo:
Lei nº 9.250 de 26 de dezembro1995.
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I  - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 1o, 2o e 3o graus, creches, cursos de especialização ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual de R$ 1.998,00 (um mil, novecentos e noventa e oito reais); (Redação dada pela Lei nº 10.451 de 10de maio de 2012)
(...)
Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999
Despesas com Educação
Art. 81.  Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual de um mil e setecentos reais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "b").
§ 1º  O limite previsto neste artigo corresponderá ao valor de um mil e setecentos reais, multiplicado pelo número de pessoas com quem foram efetivamente realizadas as despesas, vedada a transferência do excesso individual para outra pessoa (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "b").
§ 2º  Não serão dedutíveis as despesas com educação de menor pobre que o contribuinte apenas eduque (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, inciso IV).
§ 3º  As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo, observados os limites previstos neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
§ 4º  Poderão ser deduzidos como despesa com educação os pagamentos efetuados a creches (Medida Provisória nº 1.749-37, de 1999, art. 7º).
Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999, vigente à época dos fatos:
Art. 73.  Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º  Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
(...)
A decisão de primeira instância manteve a glosa da dedução de despesas com instrução sob o argumento de que �embora conste comprovação de pagamento de parte das despesas com instrução, fl. 5, o impugnante não juntou aos autos documentos que comprovem a dependência econômica de Gianlucca Rossoni Costa.� (fl. 16).
Com o recurso voluntário foram apresentadas cópias dos seguintes documentos:
Certidão de casamento, em 15/12/1990, contraentes José Costa e Rosangela Rossoni (fls. 35/36). 
Certidão de nascimento do filho Gianlucca Rossoni Costa, em 13/9/1995 (fl. 37).
Comprovantes de pagamento (recibo do sacado) em nome de Gianlucca Rossoni Costa, cedente S.I.S. Colégio Santo Agostinho, referente aos meses de janeiro a dezembro de 2003 (fls. 38/71), cujo somatório, se for considerada somente a parcela referente às mensalidade escolares de R$ 440,14 supera o valor de R$ 1.998,00.
Logo, uma vez que houve a comprovação deve ser restabelecida a dedução das despesas com instrução no valor de R$ 1.998,00.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se em dar provimento ao recurso voluntário,  nos termos do voto em epígrafe.
Débora Fófano dos Santos
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13/12/2004* (fl. 4), decorrente do procedimento de revisdo da declaracdo de ajuste anual do
exercicio de 2004, ano-calendério de 2003%.

O lancamento, decorrente da infracdo de deducdo indevida de despesas com
instrucéo no valor de R$ 1.998,00, alterou o valor do imposto a restituir declarado de R$ 992,48
para R$ 443,03, que acrescido de juros resultou em um total de R$ 486,22.

Cientificada do langamento por via postal em 28/12/2004, conforme copia de AR
de fl. 16, a contribuinte apresentou impugnacdo em 28/1/2005 (fls. 2/3), acompanhada de
documentos (fls. 4/9), nos termos abaixo reproduzidos, constantes no acérddo recorrido (fl. 14):

O sujeito passivo impugnou o lancamento em 28/01/2005, fl. 1, alegando que fez a
deducdo corretamente, eis que em sua DIRPF/2004, ano base 2003 informou um
dependente cursando o 1° grau em estabelecimento de ensino, de modo que ndo houve

qualquer motivo para que sua declaracéo fosse alterada, sendo incorreto o procedimento
de reviséo da declaragéo.

Ao final, solicita a retificacdo do lancamento para reconhecimento da deducdo de
despesa com instrugdo no valor inserido em sua DIRPF, bem como seja restituido o
valor constante da mesma.

Quando da apreciacao do caso, em sessdo de 28 de novembro de 2008, a 72 Turma
da DRJ em Brasilia (DF), julgou o langamento procedente, conforme ementa do ac6rddo n° 03-
28.272 - 7* Turma da DRJ/BSA, a seguir reproduzida (fl. 13):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2004
DEDUCOES. DESPESAS INSTRUCAO NAO COMPROVADAS..

Todas as deducgBes permitidas para apuragdo do imposto de renda estdo sujeitas a
comprovagdo ou justificacdo.

Langamento Procedente

Devidamente intimada da decisdo da DRJ em 22/2/2010, conforme AR de fl. 18, a
contribuinte interpds recurso voluntario em 22/3/2010 (fls. 21/25), acompanhado de documentos
de fls. 26/71.

O presente recurso compés lote sorteado para esta relatora em sessao publica.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso € tempestivo e, uma vez preenchidos o0s pressupostos de
admissibilidade, deve ser conhecido.

O texto base que define o direito da deducdo de despesas com instrucdo e a
correspondente comprovacao para efeito da obtencdo do beneficio estd contido no inciso I,
alinea “b” do artigo 8° da Lei n° 9.250 de 1995, regulamentado no artigo 81 do Decreto n° 3.000
de 1999 (RIR/99), vigentes a época dos fatos, reproduzidos abaixo:

! N&o foi anexada aos autos cépia da notificagdo de lancamento, constando apenas na fl. 4 o resumo e calculo do
imposto de renda.
2 Do mesmo modo nao foi anexada pela unidade preparadora cépia da declaracéo de ajuste anual.
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Lei n®9.250 de 26 de dezembro1995.

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério sera a diferenca entre as
somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il - das deducbes relativas:

()

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente a educacao pré-
escolar, de 1° 2°e 3° graus, creches, cursos de especializagdo ou profissionalizantes do
contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual de R$ 1.998,00 (um
mil, novecentos e noventa e oito reais); (Redacdo dada pela Lei n°® 10.451 de 10de maio
de 2012)

()
Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999
Despesas com Educagéo

Art. 81. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados
a estabelecimentos de ensino relativamente a educagéo pré-escolar, de 1°, 2° e 3° graus,
cursos de especializagdo ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes,
até o limite anual individual de um mil e setecentos reais (Lei n°® 9.250, de 1995, art. 8°,
inciso Il, alinea "b").

§ 1° O limite previsto neste artigo correspondera ao valor de um mil e setecentos reais,
multiplicado pelo nimero de pessoas com quem foram efetivamente realizadas as
despesas, vedada a transferéncia do excesso individual para outra pessoa (Lei n° 9.250,
de 1995, art. 8°, inciso 11, alinea "b").

§ 2° Nao serdo dedutiveis as despesas com educacdo de menor pobre que o contribuinte
apenas eduque (Lei n°® 9.250, de 1995, art. 35, inciso 1V).

§ 3° As despesas de educacdo dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado judicialmente,
poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de calculo, observados
os limites previstos neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

8§ 4° Poderdo ser deduzidos como despesa com educagdo os pagamentos efetuados a
creches (Medida Provisoria n° 1.749-37, de 1999, art. 7°).

Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999,
vigente a época dos fatos:

Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

()

A decisdo de primeira instdncia manteve a glosa da deducdo de despesas com
instrucdo sob o argumento de que “embora conste comprovacdo de pagamento de parte das
despesas com instrucdo, fl. 5, o impugnante ndo juntou aos autos documentos que comprovem a
dependéncia econémica de Gianlucca Rossoni Costa.” (fl. 16).

Com o recurso voluntario foram apresentadas copias dos seguintes documentos:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art35iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1749-37.htm#aer7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A74
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a) Certiddo de casamento, em 15/12/1990, contraentes José Costa e Rosangela
Rossoni (fls. 35/36).

b) Certiddo de nascimento do filho Gianlucca Rossoni Costa, em 13/9/1995 (fl.
37).

c) Comprovantes de pagamento (recibo do sacado) em nome de Gianlucca
Rossoni Costa, cedente S.1.S. Colégio Santo Agostinho, referente aos meses de
janeiro a dezembro de 2003 (fls. 38/71), cujo somatodrio, se for considerada
somente a parcela referente as mensalidade escolares de R$ 440,14 supera o
valor de R$ 1.998,00.

Logo, uma vez que houve a comprovagédo deve ser restabelecida a dedugédo das
despesas com instrucdo no valor de R$ 1.998,00.

Concluséao

Diante do exposto, vota-se em dar provimento ao recurso voluntario, nos termos
do voto em epigrafe.

Débora Féfano dos Santos



